
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI Nº 14.133/21

SERVIÇO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 51027/2023

Processo Administrativo n. 23292.016197/2023-61

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de equipe de arbitragem esportiva para o atendimento

dos jogos previstos nas Etapas Regionais de 31 de maio a 23 de junho e na Etapa Estadual de 02 a 04 de agosto

de 2023, para o evento Institucional do 10º JIFSC – Jogos do Instituto Federal de Santa Catarina (2023), nos

termos do Quadro de Especificações Mínimas – ANEXO III do Aviso de Dispensa de Licitação, e conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de

2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados do(a) emissão e assinatura de nota de

empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total será aferido concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais

vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa nº 65, de 2021, a verificação quanto à

compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no

procedimento de Dispensa Eletrônica, conforme a descrição dos itens constantes no Quadro de Especificações

Mínimas (ANEXO III).

1.5. O objeto deste Termo de Referência consta no Plano Anual de Contratação – PAC 2023 como DFD nº

1278/2023.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,

alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada abaixo:

a) O Jogos do Instituto Federal de Santa Catarina (JIFSC), 10 ª edição em 2023. O evento terá etapas regionais

entre os dias 31 de maio a 23 de junho e a etapa estadual será realizada entre os dias 02 e 4 de

agosto, na cidade de Blumenau em Santa Catarina, com a participação dos estudantes dos cursos

técnicos integrados ao ensino médio e cursos técnicos concomitantes com currículo integrado. No

total, serão 16 (dezesseis) campus a participarem do JIFSC desde suas etapas regionais.

b) O JIFSC visa atender ao PAT – Plano anual de Trabalho do IFSC, cujo objetivo é promover a atividade de

ensino, pesquisa e extensão para solução de problemas da sociedade e fomentar atividades

aplicadas às necessidades da sociedade.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº

14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada abaixo:

a) Postos de Arbitragem para: Futsal, voleibol, basquetebol, handebol, xadrez, tênis de mesa, atletismo, nas

seguintes quantidades:
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Modalidade/Eta
pas

Sul Oeste Grande
Florianópolis

Meio
Oeste

Norte Vale
Itajaí

Estadual Surdos Total
Unidades

Futsal 3 3 3 3 3 3 15 3 36

Handebol 3 3 3 3 3 3 15 x 33

Basquetebol 3 3 3 3 3 3 15 x 33

Voleibol 3 3 3 3 3 3 15 x 33

Areia x x x x x x 18 x 18

Tênis de Mesa x x x x x x 8 x 8

Xadrez x x x x x x 4 x 4

Atletismo x x x x x x 12 x 12

b) Os árbitros deverão portar todos os instrumentos necessários para o desenvolvimento dos serviços, tais

como: uniforme, apito, equipamentos de medição, súmula, etc

c) Despesas com transporte e alimentação do profissional deverão estar inclusos na proposta apresentada;

d) O valor pago será por diária;

e) Os profissionais deverão obrigatoriamente ser registrados em suas respectivas Federação;

f) Os profissionais também poderão atuar como mesários ou coordenadores de modalidade – incluindo o

preenchimento e tabulação de súmulas, quando solicitado pela Contratante.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis:

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, ou a atuação de profissionais distintos

daqueles necessários a realização do serviço.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos Arts. 96 e seguinte da Lei nº 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº

14.133/2021).

5.1. O prazo de execução dos serviços terá previsão de 60 (sessenta) dias, com início em 31 de maio, na forma

que se segue:

5.1.1. Etapa Regional de 31 de maio a 23 de junho de 2023

5.1.2. Etapa Estadual de 02 a 04 de agosto de 2023

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

5.2.1. Etapa Regional em 6 regiões de Santa Catarina: Grande Florianópolis, Norte, Vale, Sul, Planalto e

Oeste, respectivamente nos endereços:

5.2.1.1. Av. Mauro Ramos, 950 - Centro, Florianópolis - SC, 88020-300 (IFSC Câmpus Florianópolis);

5.2.1.2. R. Pavão, 1377 - Costa e Silva, Joinville - SC, 89220-618 (IFSC Câmpus Joinville); e R. Paulo

Malschitzki, 200 - Zona Industrial Norte, Joinville - SC, 89219-710 (UDESC)
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5.2.1.3. Av. Ver. Abrahão João Francisco, 3899 - Ressacada, Itajaí - SC, 88307-303 (IFSC Câmpus

Itajaí);

5.2.1.4. Rodovia, SC-443, 845 - Vila Rica, Criciúma - SC, 88813-600 (IFSC Campus Criciúma);

5.2.1.5. R. Otávio F da Silva - Industrial II, Canoinhas - SC, 89460-000 (Ginásio de Esportes

Melquíades da Cruz); Av. Expedicionários, 2100 - Campo d'Água Verde, Canoinhas - SC, 89466-312

(SESC Canoinhas); e R. Curitibanos, 655 - Centro, Canoinhas - SC, 89460-146 (Escola Almirante

Barroso);

5.2.1.6. R. Florianópolis, 314 E - Centro, Chapecó - SC, 89812-120 (Escola Estadual Bom Pastor).

5.2.2. Etapa Estadual no SESI – Centro Esportivo Bernando Werner (Ginásio Poliesportivo) – Rua Itajaí, 3434 –

Vorstadt, Blumenau – SC – CEP: 89015-201

5.3. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

5.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,

promovendo sua substituição quando necessário:

a) Os árbitros deverão portar todos os instrumentos necessários para o desenvolvimento dos serviços, tais

como: uniforme, apito, equipamentos de medição, súmula, etc

5.4. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.4.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: evento esportivo de caráter

educacional e formativo;

5.4.2. Despesas com transporte e alimentação do profissional deverão estar inclusos na proposta

apresentada;

5.4.3. O valor pago será por diária;

5.4.4. Os profissionais deverão obrigatoriamente ser registrados em suas respectivas Federação;

5.4.5. Os profissionais também poderão atuar como mesários ou coordenadores de modalidade –

incluindo o preenchimento e tabulação de súmulas, quando solicitado pela Contratante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O contrato, que poderá ser substituído pela Nota de Empenho, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei

nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº

14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
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6.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art.

44, §1º)

6.1.8.O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.1.10.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.1.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.1.13. Após a aceitação na Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento (AF), o IFSC convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao

SICAF.

6.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6.1.16. Quando o Termo de Contrato for substituído pela Nota de Empenho (Lei nº 14.133/2021, art. 95) e a

execução do serviço não tiver natureza continuada poderá o Requisitante desempenhar os papéis atribuídos

ao Fiscal de Contrato, não sendo necessário nenhum ato de designação.

6.1.17. Quando o Termo de Contrato for substituído pela Nota de Empenho (Lei nº 14.133/2021, art. 95) e a

execução do serviço não tiver natureza continuada poderá o Contratado deixar de indicar formalmente um

preposto, sendo considerado o mesmo o representante legal empresa.

6.1.18. Quando o Termo de Contrato for substituído pela Nota de Empenho (Lei nº 14.133/2021, art. 95) e a

execução do serviço não tiver natureza continuada a reunião inicial poderá ser substituída por orientações

escritas na Autorização de Fornecimento (AF).

6.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

6.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),

conforme disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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6.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.2.2.1. Não produziu os resultados acordados;

6.2.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade mínima exigida;

6.2.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.3. DO RECEBIMENTO

6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do término da

etapa Estadual do evento, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

6.3.2. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se

fizerem necessários.

6.3.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a

ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.3.4. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.3.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.3.6. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do

contrato.

6.3.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.

6.3.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de

3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes

diretrizes:

6.3.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
6.3.9.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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6.3.9.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

6.4. DA LIQUIDAÇÃO

6.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

contratante;

6.4.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.4.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

6.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

6.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

6.5. Prazo de pagamento

6.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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6.6. Forma de pagamento

6.6.1. Pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta-corrente indicados pelo contratado.

6.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

7.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma

eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a

seleção da proposta de menor preço.

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos

objetos, conforme disciplinado no ANEXO I do Aviso de Contratação Direta.

7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no

ANEXO I do Aviso de Contratação Direta.

7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no ANEXO I do Aviso

de Contratação Direta.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 158516;

Fonte de Recursos: 1000000000;

Programa de Trabalho: 171270;

Elemento de Despesa: 339039;

Plano Interno: L20RLP01CTN;

Município de Florianópolis, 17 de maio de 2023

Instituto Federal de Santa Catarina – Reitoria
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Ananda Mila Kohn – Coordenadora de Eventos (Dircom/PROEX)

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

Eu, Geisa Golin Albano – Diretora de Comunicação da PROEX, APROVO o presente Termos de Referência, visando à

prestação de serviço de Arbitragem para o 10º JIFSC – Jogos do Instituto Federal de Santa Catarina, para atender

as necessidades dos Câmpus do IFSC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de

Referência.

Identificação e assinatura

Instituto Federal de Santa Catarina – Reitoria

Rua: 14 de julho, 150 | Coqueiros | Florianópolis /SC | CEP: 88.075-010
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